
ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI No 010 DE 23 DE MAIO DE 2017. 

DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES ORC~AMENTARIAS 

PARA 0 EXERCICIO FINANCEIRO DE 2018 E DA 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A CAMARA MUNICIPAL DE ARNEIROZ NO USO DE SUAS ATRIBUIIOES 
LEGAIS APROVOU E EU, EDGAR DE CASTRO MONTEIRO, PREFEITO 
MUNICIPAL DE ARNEIROZ, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

DISPOSIOOES PRELIMINARES 

Art. 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2° 
da Constituigao Federal, Lei Complementar N°. 101, de 04 de maio de 2000 e a Lei 
Organica do Municipio de Arneiroz, as diretrizes orgamentarias para o exercicio de 

2018, compreendendo: 

- As metas e prioridades da administrarao publica municipal; 
11- A organizagao a estrutura dos orgamentos; 
III - As diretrizes gerais para a elaboracao dos orgamentos anuais do 

municipio e suas alterag6es; 
IV -As disposiroes sobre alteragoes na legislag5o tributaria do municipio; 

V - Disposig6es relatives a Pessoal e Encargos Sociais; 
VI - Anexo de Metas Fiscais; 

VII - Anexo de Riscos Fiscais. 

CAPITULO 
Das Metas e Prioridades da Administragao Publica 

Art. 2° Ficam estabelecidas as seguintes prioridades e metas a serem 
observadas quando da elaborageo e execugao do Orgamento Municipal para o 
exercicio de 2018: 

- Aperfeigoamento da Gestao Publica - Atraves do reaparelhamento, 
modernizacao e melhoria das atividades meio da administrag5o publica municipal, 

fortalecendo a estrutura administrativa atraves da melhoria nos seguintes aspectos: 

A - Recursos Humanos — Valorizag5o e treinamento dos servidores publicos 

municipais; 
B - Contas Publicas — Planejamento, controle, publicidade a equilibrio nas 

Contas Publicas municipais; 
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C - Recursos Materiais e Logisticos - Pianejamento e racionalização dos 

processos administrativos e controls no consumo de materials do expediente e 

conservação do patrirnônio páblico; 

II - Meihoria na qualidade de vida da populaçao - Através da eIevaçao dos 
padrOes de vida da popuiaçao, que envolve as atividades firn da adrninistração 
pUblica: 

A - Elevação dos padröes educacionais, corn ènfase para a educaçao 

básica; 

B - Garantia do acesso aos prograrnas de saüde e saneamento bésico; 

C - Garantia de inclusäo social dos munIcipes, através das areas de 
assistência social, desporto, cultura, lazer e direitos da cidadania. 

III - DesenvoMmento Econôrnico e Fomento ao Trabaiho - Mediante o 
fortalecimento e desenvoMmento das potencialidades cornercials, industrials, 
agropecuárias e de prestaçâo de serviços no Municiplo, corn vistas a capacitação de 
pessoal e geracão de emprego e renda. 

Art. 30  As metas fIsicas para a exercicio financeiro de 2018 são 
especificadas no Piano Plurianual relativo ao periodo 2017 a 2021. 

Art. 41  As prioridades referidas no artigo 2 0  desta Lei, teräo precedéncia na 
alocação de recursos na Lei Orçarnentária de 2018, não se constituindo lirnite a 
prograrnação das despesas, nem impedimenta a inclusao de novos programas no 
Piano Plurianual. 

CAPITLJL.O ii 
Da Organização e Estrutura dos Orçamentos 

Art. 5° A Lei Orçamentária para a exercicio de 2018 deverá compreender o 
Orçamento Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social, na forma do disposto no Art. 

165, § 50 da Constituição Federal. 

§ 1 0  0 Orçamento Fiscal refers-se acs Poderes do Municfpio, seus fundos, 

órgãos e entidades da adrnirilstração direta. 

§ 20  0 Orçamento da Seguridade Social compreenderä as açOes vinculadas 

As areas de saOde, assisténcia e previdenda social, bern coma as entidades e 
Orgãos a ela vinculados, da administração direta. 

Art. 60  Para efeito desta Lei, entende-se por: 
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- Programs, o instrurnento tie organização tie ação governamentaI visando 

A concretização dos objetivos pretendidos, sendo definido no Piano Plurianual e 

mensurado por indicadores estabeIecidos no mesmo Piano. 

II - Atividade, instrumento de programacâo pare alcançar o objetivo de urn 

programa, envolvendo urn conjunto de operacães que se realizam de modo continuo 

e permanente, des quals resuita urn produto necessário a rnanutenção des 

ativiciades govemamentais; 
Ill - Projeto, urn instrurnento de programação pare alcançar o objetivo tie urn 

programa, envoivendo urn conjunto de operacães, Iimitadas no tempo, des quais 

resuita urn produto que concorre pare a expansão ou aperfeicoamento da ação de 

governo, podendo aumentar o volume des atividades jã existentes ou criar novas 

atividades; 
IV - Operacão Especial, despesas que não contribuem para a rnanutencão 

das açöes de govemo, das quais nâo resuita urn produto, e não geram 

contraprestacão direta sob a forma de bens e serviços. 

§ 1° Cada programa identificara as açôes necessérias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma tie atividades ou projetos, ou ainda, operaçOes especlais, 

especiticando os respectivos vaIores. 

§ 20  As categories de prograrnacão de que trata esta Lei serão identificadas 

no projeto de tel orçamentária por funcão, subfunção, prograrnas, atividades ou 

projetos ou ainda, operaçães especiais. 
§ 3° Cada uma des atividades, projetos e operaçoes espectais deveré ester 

vinculada a uma des funçOes e subfunçôes, tipicas ou atipicas, de conforrnidade 

corn a Portaria N°. 42/99 do Ministerlo do Pianejamento, Orçamento e Gestão e a 
urn dos prograrnas definidos no Piano Piurianual. 

Art. 70  Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa 

por órgâo e unidade orçarnentária, detaihada por categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa, modadade tie aplicação e eiernento de despesa, além des 

fontes de recursos. 

§ 1 1  As categories econôrnicas nas quais estarão divididas as despesas 

são: 

- Despesas Correntes 

ii - Despesas de Capital 

§ 20  Os grupos tie natureza de despesa nos quals estarão divididas são: 

I - Pessoai e Encargos Socials 
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II - Juros e Encargos da Divida 

III - Outras Despesas Correntes 

IV - Investimentos 

V - InversOes Finariceiras 
VI - Amortizaçâo da DIvida 

§ 30  As modalidades de aplicacao, bern como os elernentos de despesa a 

serem utilizados nos Orçamentos Fiscal e cia Seguridade Social deverâo obedecer a 
classificação determinada pela Portaria Interministerial N°. 163/01 e alteraçães 

posteriores. 

§ 41  A despesa, segundo a classificação econUrnica, devera ser 
discriminada na execução, por categoria econômica, grupo de natureza do despesa, 
modalidade de aplicacao e elemento de despesa, os quals deverao ser 
considerados também, pam o levantamento do Balanço Geral e seräo as definidas 

pela Portaria Interministerial No. 163/01 e alteragOes posteriores. 
§ 50 As fontes de recursos, do que trata este artigo, seräo consolidadas, no 

"Demonstrativo da Despesa por FunçOes, Subfunçöes e Prograrnas conforme 0 

Vinculo dos Recursos", cujo modelo corresponde ao Anexo VIII da Lei Orçamentària 

e do Balanco Coral, e: 

- Recursos PrOprios ou Ordinérios; recursos diretamente arrecadados polo 

tesouro municipal, compreendendo inclusive, os repassados pela Uniâo e Estado, 

por força do mandamento constitucional, da seguinte forma: 

A - Recursos Próprios ou Ordinarios da Administraçäo Direta - Código 

010100. 

II - Recursos Vinculados: recursos arrecadados pelo tesouro municipal que 
se destina a firn especifico, seja mediante a celebraçâo do convênios, acordos, 

ajustes, ou demais programas e repasses vinculados a consecuçâo do determinado 

objetivo, ainda quo definido em lei, compreendendo: 

A - Receitas do Impostos e do Transferencias da Educaçäo 25% - COdigo 

010102; 
B - Transferências do Fundeb 40% (outras despesas) - COdigo 010114; 
C - Transferencias do Fundeb 60% (gastos corn posses1 do magisterio) - 

COdigo 010113; 
D - Transferéncias do Recursos do Sistoma CJnico do SaUde - COdigo 

010109; 
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E - Receitas de Impostos e de Transferéncias de Impostos - Saüde - 
Cadigo 010103; 

F - Transferências de Convénios - Estado/Assisténcia Social - COdigo 
010121; 

G - Transferéncias de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - 
FNAS - COdigo 010124; 

H - Transferéncias de Recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educaçao - FNDE - COdigo 010110; 

- Transferéncias de Convénios - Outros - COdigo 010123; 
J - Transferéncias de Convenios - União/SaUde - Código 010116; 
K - Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminacão PUblica - COSIP 

- COdigo 010112; 

Art. 80  0 projeto de lei orçamentãria que o Poder Executivo encaminhará a 
Câmara Municipal e a respectiva lei serão constituidos de: 

- Texto da lei; 
ii - Quadros orçamentérios consolidados; 
III - Anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a 

receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
IV - Discrimiriação da legisiação da receita e da despesa, referente aos 

orçamentos fiscal e da seguridade social; 
V - Quadro de compatibilidade entre as metas do Orçamento Anual e 

Piano Plurianual. 

§ 1 0  Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, 
incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso Ill, da Lei no. 4.320, de 
17 de marco de 1964, são os seguintes: 

- Evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias 
econômicas e seu desdobramento em fontes, na forma estabelecida pela Portaria 
Interministerial N°. 163/01 e alteraçOes posteriores, pelo menos relativos aos dois 
exercicios financeiros imediatamente anteriores ao da elaboração do Orçamento. 

II - Evoiução da despesa do Tesouro Municipal, segundo a classificação 
econômica e por função de govemo, pelo valor empenhado, relativo aos Ultimos dois 
exercicios; 

Ill - Resumo das receitas por categoria econômica e fontes de recursos; 
IV - Resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 

isolada e conjuntamente, por categoria econâmica; 
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V - Receita e despesa, dos orçarnentos fiscal e da seguridade social, 

isolada e conjuntamente, Segundo categorias econUmicas, conforme o Anexo I da 
Lei no 4.320/64, e suas alteraçöes; 

VI - Despesas dos orçarnentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo a Poder e Orgáo, por elemento de despesa e fonte de 

recursos, na forma do Anexo II da Lei N°. 4320/64; 

VII - Resumo da despesa por Orgâo e funçao, de conformidade corn o 

Anexo IX da Lei N°. 4.320/64; 

VIII - Despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo a 

funçào, subfunção, prograrna e projeto, atividade ou operação especial, na forma do 
Anexo VI da Lei N°. 4.320/64; 

IX - Demonstrativo da totalização das fontes do recursos para fazer face a 
cada urn dos elementos do despesa fixados pela Lei Orçarnentária; 

X - Prograrnação referente a manutenção e ao desenvolvirnento do ensino, 
nos termos do art. 212 da Constituiçâo, em nivel de Orgão, detalhando fontes e 
valores por categoria de programaçâo; 

Xl - prograrnacâo referente as açöes basicas de saUde nos termos do art. 
77 do ADCT da Constituição Federal, em nivet de Orgâo, detalhando fontes de 
recurso, bem como as subfunçäes de governo vinculadas a SaUde. 

XII - quadro consolidado, por Poder e por Orgão e Entidade, das despesas 
flxadas corn pessoal ativo, inativo e pensionistas, alem dos encargos, corn a 
comparaçao do valor previsto para a receita corrente liquida; 

§ 20  A rnensagem que encarninhar o projeto de lei orçarnentária conterá 

justificativa da estimativa e da fixacäo, respectivamente, dos montantes da receita e 
da despesa; 

§ 31  0 Poder Executivo encaminhará tambérn junto ao projeto de Lei 

Orçamentaria, dernonstrativos contendo as seguintes informaçães complementares: 
- 0 resultado corrente do orçamento; 

II - A evoluçao da receita e da despesa nos trés Ultirnos anos, a execuçâo 

provavel para 2017 e a estirnada para 2018; 

§ 40 Q Poder Executivo enviará a Camara Municipal os projetos do lei 
orçamentária e dos creditos adicionais, sempre quo possfvel, em rneio eletronico 

corn sua despesa por setor e discriminada, no caso do projeto de tel orçarnentária, 

por elemento de despesa. 

CAPITULO III 

Das Diretrizes para os Orçamentos do Municipio e suas Alteraçóes 
sEcAo I 

Das Diretrizes Gerais 
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Art. 90  A execução da Lei Orçamentaria do exercicio de 2018, doverá sor 

realizada de modo a evidenciar a transparéncia da gestâo fiscal, observando-se o 

princIpio constitucional da publicidade a permitindo-se amplo aceso da sociedade it 

todas as informaçöes. 

Parágrafo Unico: Deverão ser divulgados na Internet: 

I - A Lei Orçamentâria Anual, contendo todos os anexos quo permitarn a 

perfoita analise por parte do qualquer interessado; 
II - 0 Piano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçarnentarias, de forma quo so 

possa avaliar a compatibilidade entre os instrurnentos do planejarnento utilizados 

polo Poder Püblico na conduçâo das suas finanças. 
Ill - 0 RelatOrio Resumido da Execuçäo Orçarneritária, corn a finalidade do 

evidonciar a qualidade da execução das deterrninaçoes contidas na Lei 

Orçarnentária Anual; 
IV - 0 RelatOrio da Gostão Fiscal, para quo possam ser verificados os 

limites constitucionais e legais relativos a pessoal, restos a pagar e endividamento. 

Art. 100  A elaboração do projeto, a aprovaçâo e a exeeuçâo da Lei 

Orçarnentària do 2018 deverá levar em consideraçäo a obtençào de superávit 
primário, nos termos do Anexo de Metas Fiscais, considerando os orçamentos 
fiscais a da seguridade social, conjuntarnente. Devendo as receitas a as despesas 

ser orçadas a proços do agosto do 2017. 

§ 1° Corn vistas a recuporar o valor das ostirnativas, desde quo convenierite 
ao interesse da administraçâo, poderão a partir do 31 de janeiro do ano de 2018, ser 
atualizados, monetariamente, a qualquer dia do oxercicio, duranto a execucão 
orçamentária, por indice oficial de correçäo de precos da Fundação GetUllo Vargas. 

§ 2 0  0 Prefeito Municipal, fica autorizado, através de Decreto, a incluir na 

Lei Orçarnentãria anual, solicitacão para suplementar as dotaçöes orçamentárias 
que so tomarem insuficientes, ate a Iimite do 100% (cern por cento) da previsão da 

receita, utilizando os recursos os recursos previstos no art. 43 da Lei Federal n.° 

4 .320/64, podendo ainda efetuar a transposição do dotaçöes, corn o remanejamonto 

do recursos do uma categoia de prograrnacão do desposa para outros, entre as 

diversas funçoes do govorno e unidades orçamentarias durante a execucâo 
orçamentária, e designar o órgão responsável pela contabilidade e controle interno 
para movimentar as dotaçOes a elas atriburdas, corn prévia autorizaçao legislativa. 

Art. 11° A Lei Orçarnentãria observará, na estirnativa da receita o na fixaçao 
da despesa, as efeitos econôrnicos decorrentes da ação governarnental definida no 

art. 20  desta Lei. 
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Parãgrafo ünico: Ocorrendo mudança de moeda, extinçáo do indexador, 
dolarizaçâo da moeda nacional, mudanças na politica salarial, torte de cases 
decimals, e quaisquer outras ocorréncias no Sistema Monetário Nacional, fica o 
Poder Executivo Municipal, através de decreto, autorizado a adequar os sistemas 
orçamentário, financeiro e patrimonial, os quais terâo SBUS valores imediatamente 

revistos, atontando pare a perfeita atualizaçáo e, principalmente, pare quo o 
equilfbrio dos referidos sistemas, sejam conservados e estes nâo sofram prejuIzo 
manifesto capaz de inviabilizar, temporéria ou definitivamente a continuidade do 
funcionamento da máquina administrativa municipal. 

Art. 12° Fica autorizada a inclusâo no projeto do lei orçamentéria ou de 
credito adicional especial, do programacão constante em propostas do alteraçOes do 

Piano Plurianual. 

Art. 130  0 Poder Legislativo terá como limites de sues despesas, para efeito 
de elaboraçâo de sua proposta orçamentárla, a receita arrecadada no exercicio de 
2017, nos termos do Art. 29 - A da Constituiçâo Federal, quo deverá ter seu valor 
fixado na Lei Orçamentária Anual ajustado por Decreto do Poder Executivo, de 
forma que se posse respeitar a limitação constitucional em vigor. 

Art. 140  Deverao estar inctusos no projeto de tel orçamentária para 2018 Os 

precatOrios judiciais formalmente apresentados ate 10  de juiho, conforme determina 

o art. 100, § 1 0  da Constituicão Federal. 

Art. 15° Nao poderao ser fixadas despesas sem quo estejam definidas 
fontes do recursos correspondentes, nem tegatmente constituidas as unidades 

executoras as quais estejam vinculadas 

Art. 160  Não poderöo ser fixadas despesas a titulo de Investimentos em 
Regime de Execuçâo Especial. 

Art. 170  A proposta de Lei Orçamentéria poderé consigner crédito destinado 
A concessão de subvençäo social e/ou auxillo financeiro a entidades privadas e 
pessoas fisicas, conforme art. 26 da Lei Complementar N°. 101/00 e atendam as 
seguintes condicOes: 

I - Sejam entidades privadas de atendimento direto ao püblico, de forma 
gratuita, nas areas de assistência social, saüde, educação, culture, desporto, 

turismo, fomento a producáo e geracâo do emprego e renda; 
II - Sejam pessoas reconhecidamente carentes, por Orgão municipal, na 

forma da lei; 
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Ill - participem do concursos, gincanas e outros tipos do atividades 

incentivadas ou promovidas polo Poder PUblico Municipal, as quais sejam conferidas 

premiacöes de quaisquer espécies; 
IV - Quando, em casos do pessoas fisicas, seja mais vantajoso ao Poder 

PUblico, conceder ajuda financeira, a arcar corn as despesas do execuçâo de 

exames, transportes ou outras espécies de auxilios estabelecidas em seus 

programas assistenciais. 
V - Quando autorizarem a doação do Orteses, prOtoses e apareihos 

locomotores motorizados ou náo, a portadores de deficiência fIsica, mental, auditiva 

ou visual, polo Sistema do SaUde do Municipio do Arrieiroz, so houver lei Municipal 

quo a autorize. 

Art. 18° A proposta orçamentária devera conter dotaçáo desvinculada de 

qualquer órgâo, funçâo ou natureza de despesa denominada Reserva do 

Contingéncia, quo doverá sor constituida do rocursos provenientes exclusivamente 

do orçamento fiscal, devendo estar compreendida nos limites do cinco décimos por 

cento e cinco inteiros por cento da recoita corrente liquida prevista no projeto do lei 

orçamentária. 

Parégrafo Unico. A Reserva do Contingência podera ser utilizada para: 

- Atender passivos contingentes e riscos fiscais imprevistos, na forma do 

art. 50 , inciso Ill, "b", da Lei Complementar N°. 101/00; 
Ii - Entende-se par passivo contingente, toda aquela adversidade näo 

possivel do ser mensurada ou inclulda no orçamento, quo venha a prejudicar a 

programacão roalizada corn base nas metas definidas pelo orçamento, ou a sua 

execucâo. 
Ill - A partir do mês de agosto do 2018, para servir do suporte a abertura do 

Créditos Adicionais Suplementares destinados a reforçar dotaçöes fixadas pela lei 

orçamentária que se mostrarem insuficientes. 

Art. 190  A alocaçâo do rocursos na lei orçamentária pare 2018 o nos 

crOditos adicionais quo a altorarom observarâo 0 soguinte: 

a) A expansão das despesas obrigatórias de caréter continuado, assim 

definidas como tais na Lei Complementar N°. 101100, não poderà exceder a vinte 

par cento da receita corrente l(quida apurada em dezombro de 2017; 

b) Os investimentos plurianuais, entendidos estes como os que tiverem 

duraçao superior a doze meses sá constarão da lei orçamentária se devidamente 
contemplados no Piano Plurianual ou em lei posterior que autorize sue inclusâo. 

sEcAo ii 
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Das Diretrizes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social 
SUB5EçA0 I 

Das Diretrizes Comuns 

Art. 200  Deveräo compor Os orçamentos fiscais e da seguridade social, os 

Poderes Legislativo e Executivo, bern coma seus órgãos e entidades cia 

administraçâo direta. 

Art. 21° As despesas corn o pessoal e encargos socials dos poderes 
Legislativo e Executivo, terâo como limite maxima, no exercIcio de 2018, o valor do 

ate 60% (sessenta par cento) da receita corrente liquida, distribulda da seguinte 
forma: 

—54 % (cinqüerita e quatro por cento) para o Poder Executivo; 
II - 6 % (seis par cento) para o Poder Legislativo. 

Art. 22° A Lei Orçamentãria Anual consignará no mInimo 25% (vinte e 

cinco par cento) da receita de impostos e transferencias constitucionais para a 
manutencão e desenvolvimento do ensino, em curnprimento aa disposto no art. 212 

cia Gonstituicào Federal. 

Art. 230  Deverao ser destinados, na lei orçamentária anual, recursas 
provenientes de impostos e transferéncias para financiamento de açôes básicas do 

saUde, em percentual não inferior a 15% (quinze par cento) do referida base de 

cálculo. 

Art. 240  A partir do décimo dia do més de janeiro, atendidas todas as 
determinaçoes legais, a municipio poderé contratar operacöes do créditos par 

ar-itecipacão da receita, deslinadas exelusivarnente ao reforço de Caixa, a qual 
deverá ser quitada integralmente, inclusive juros e encargos, ate o décimo dia do 

més de dezembro do 2018. 

Parägrafo ünico. Nao constituiré descurnprimento ao principio da 
exclusividade em matéria orçarnentária, a inclusào de autorizaçao para a contrataçao 

de operacão de crédito, ainda quo por antecipacâo do receita, na Lei Orçamentäria 
para a exercicio de 2018, bern coma autorizaçâo pam abertura do Créditos 

Adicionais Suplementares, nos termos do art. 10 0 . § 20 , desta Lei. 

suBsEcAo II 

Das Diretrizes especificas do Orçamento da Seguridade Social 
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Art. 250  0 orçamento da seguridade social compreenderá as dotaçOes 

destinadas a atender as açOes na area de saUde, previdOncia 0 assisténcia social e 

coritará dentre outros, corn as provenientes: 

I - Do repasses do Fundo Nacional de SaUde e do Fundo Naciorial de 

Assisténcia Social; 
II - Das receitas previstas na Emenda Constitucional N°. 29/2000; 

III - Das receitas da prestaçao de serviços do saude, originérias do Sistema 

Unico de SaUde, quando o Municipio for remunerado pelos serviços prestados; 

IV - De receitas prOprias dos órgãos e fundos quo integrarn exclusivamente 

o orçamento do que trata esta subseçâo; 
V - Do orçamento fiscal. 

Parágrafo Unico: Constarão obrigatoriamente, no orçamento pars o 

exerc(cio financeiro do 2018, dotaçoes orçamentárias pars entidades filantrópicas, 
sern fins lucrativos, devidamente cadastradas e, dedicadas a assistência e amparo 

sos Orfãos, sos rnenores carentes, defesa da criança, adolescente a farnilia, apoio 
sos portadores de necessidades especials e idosos. 

suBsEcAo Ill 
Das Diretrizes especificas para o Poder Legislativo 

Art. 26° A Lei Orçamentária consignará, obrigatoriamente, sete por cento 

(7%) das seguintes receitas e transferèncias constitucionais do Municipio pars a 
Cmara Municipal, em obediência as especificaçöes contidas no Art. 29-A da 

Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional n. 025, do 14 de 

fevereiro de 2000, e art. 6. 0  da lnstrução Norrnativa n. 002/2000 do 1CM e de 

qualquer urns qua venha a substituf-las ou quo sejam criadas: IPTU, IRRF, ISS, 

ITBI, coNTRIBuIçAo DE ILUMINAQAO PUBLICA, TAXAS, coNTRlBulçAo DE 
MELHORIA, DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA, JUROS E MULTA E MULTA SOBRE 
DIVIDA ATIVA, QUOTA PASTE DO FPM, QUOTA PARTE DO ITS, QUOTA PARTE 

DO IPVA, QUOTA PARTE DO !CMS, QUOTA PARTE DO IPT, QUOTA PARTE DA 

CIDE e LEI COMPLEMENTAR N.°87/96. 

§ 1 0  Durante a Execuçâo Orçarnentária, pars a calculo do duodecimo a ser 

transferido, mensairnente, a Câmara Municipal, será obedecido o mesmo percentual 

de que trata o "caput" deste artigo sobre a receita efetivarnente arrecadada no 

Exercicio Anterior, ate o dia 20 (vinte) de cada mès. 

§ 21  A Câmara Municipal näo cornprometerâ mais de setenta por cento 
(70%) de sua receita corn Pessoal e Encargos Sociais, incluIdo o gasto cam o 
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subsidio de seus Vereadores e os encargos previdenciários calculados sabre as 

foihas de pagamento de servidores e Vereadores. 

§ 30  Pam efeito do disposto no art. 50 , § 1 0,  o Poder Legislativo Municipal 

encaminhará ao Poder Executivo, ate a dia 10 de setembro de 2017, sua proposta 

orçamentária para quo seja ajustada e consolidada ao projeto de lei orçamentária, 
sob pena do ter o valor do suas dotaçOes orçamentárias arbitrado pelo Chefe do 

Poder Executivo. 

§ 40  A proposta do que trata o parégrafo anterior deverá observar os limites 

impostos no art. 29-Ada Constituiçâo Federal e seus paragrafos. 

CAPiTULO VI 

Das Disposiçäes sobre a DIvida Püblica Municipal 

Art. 270  A proposta de lei orçamentária anuat deveré consignar dotaçöes 

prOprias destinadas a redução do endividarnento do longo prazo do municIpia, 

observando sempre as lirnites definidos na resoluçao N°. 40/01 do Senado Federal e 

suas alteraçaes. 

Art. 280  As operacOes do crédito interno roger-se-ac polo que determina a 

resoluçào NO 43/01 do Senado Federal e pelo contido no capItulo VII da Lei 

Complementar N°. 101100. 

CAPITULO VII 
Das disposiçöes relativas as despesas corn Pessoal e Encargos Sociais 

Art. 290  0 Poder Executivo publicará ate 31 de janeiro de 2018 e 

encaminhará também ao Tribunal do Contas dos Municipios, a tabela do cargos 
efetivos e comissionados iritegrantes do quadro geral do pessoal, demonstrando os 
quantitativos de cargos ocupados por servidores estéveis e nâo-estéveis e do 

cargos vagos. 

Art. 300  No exercicio financeiro do 2018, as despesas corn o pessoal, ativo 
o irtativo, dos Poderes Legislativo e Executivo observaräo os limites definidos nos 

artigos 19 e 20 da Lei Complementar 101/00. 

Art. 31 0  No exerc(cio do 2018, observado o disposto no art. 169 da 

Constituição, somente poderao ser admitidos servidoros so: 

- Houver dotaçâo orçamentária suficiente pare o atendimento da despesa; 

0 

II - For observado o Ilmite previsto no artigu 20 da Lei Complementar N°. 

101/2000. 
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Art. 320  Para fins de atendimento ao disposto no art. 169. § 1 0 , II, da 
Constituiçäo Federal, ficam autoñzadas as concessöes de qusisquer vantagens, 

aurnentos de remuneraçâo, criaçâo de cargos, empregos e funçães, alteraçOes na 

estrutura de carreiras, bern corno adrnissoes e contrataçoes de pessoal a qualquer 
titulo, observado o disposto nos artigos 19, 20 e 71 da Lei Complernentar N°. 
101/00. 

Art. 33° No exercicio de 2018, a realizaçao de serviço de natureza 
extraordinaria somente podera ocorrer, após ultrapassado o lirnite prudencial de 

noventa e cinco por cento (95%) do limite legal, quando necesséria 80 atendimento 
de situaçàes emergenciais de risco ou prejuIzo a sociedade. 

Parágrafo Unico: fica excluldo das proibiçoes contidas no caput deste artigo, 

os valores pagos aos edis por sessöes extraordinârias do Poder Legislativo, quando 
convocadas pelo Chefe do Poder Executivo. 

Art. 3400  disposto no §1° do art. 18 da Lei Complernentar n 101, de 2000, 
aplica-se exciusivarnente para fins de cãlculo do limite da despesa total corn 
pessoal, independenternente da legalidade ou da validade dos contratos. 

Parâgrafo Onico: Nâo se considera como substituiçâo de servidores e 
ernpregados pUblicos, para efeito do caput, os contratos de terceirizaçâo relativos a 
execução indireta de atividades que, sirnultaneamente: 

- Sejam acessórias, instrurnentais ou complementares aos assuntos que 
constituem area de competência legal do órgão ou entidade, na forma de 
regulamento; 

Ii - Nâo sejarn inerentes a categorias funcionais abrangidas por piano de 
cargos do quadro de pessoal do Orgão ou entidade, salvo expressa disposiçao legal 
em contrãrio, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou 
parcialmente; 

Ill - nâo caracterizem relaçâo direta de emprego. 

CAPITULO VIII 
Das clisposiçôes sobre alteraçóes na Legislação Tributária 

Art. 35° 0 Poder Executivo realizara os estudos necessários ao 
aprirnorarnento da legislaçâo tributária, adequando-as as possiveis modificaçOes 
inseridas no Sistema Tributario Nacional. 
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Art. 36° 0 incromento da arrecadação prOpria e a racionalizaçäo dos 

procedimentos relacionados corn as obrigaçOes principals e acessOrias, serão 

objetos de estudos e análises por parte do Poder Executivo. 

Art. 37° As providéncias decorrentes das açöes de que tratam os artigos 

anteriores, serão substariciadas em projetos da lei cujas mensagens evidenciarao 

as repercussOes associadas a cada propositura. 

§ 1 1  Os projetos de Lei mencionados no "caput' deste artigo, tevaráo em 
conta: 

I - Os efeitos sócios-econômico da proposta; 
II - A capacidade econOmica do contribuinte; 

III - a modernização do relacionarnento tributario entre os sujeitos ativos e 
passivos da obrigaçâo tributária. 

§ 20  Poderao ser objeto de projetos de leis: 

I - A instituiçâo do tratamento tributthrio diferenciado as microempresas; 

II - A reduçâo da carga tributaria a quern ganha rnenos de urn salário 
rninirno; 

III - Isenção tributária a quem possui apenas urn imável e nele reside, 
inclusive a servidores püblicos municipais do quadro efetivo ou estabilizado; 

IV - lsençäo tributária sobre a ediflcação em taipa, inclusive isentando o 
terreno quando este for igual ou menor quo 10 rn2  (dez metros quadrados). 

§ 3° Projeto de tel que conceda ou amplie quaisquer beneficios tributãrios 

ou incentivos, entendidos estes, os retacionados neste artigo, so deverá ser 
aprovado so atendidas as seguintes exigéncias: 

I - Demonstraçäo polo proponente, do quo a renUncia foi considerada na 
estimativa de receita da tel orcamentária, na forma do art. 12 da Lei Complementar 

No- 101/00 ode que nâo afetará as metas do resultados fiscais; 
II - Estarem acompanhadas do modidas do compensação, no poriodo 

mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevaçâo de 
aliquotas, ampliaçâo da base do cálculo, majoração ou criaçAo do tributo ou 

contribuiçäo. 

§ 40  Para efeitos desta Lei, considera-se renUncia de receita, a remissão, 

subsfdio, crédito presumido, concessäo de isençao em caráter não geral, alteração 
do alIquota ou modificaçäo do base de cálculo quo implique reduçäo discriminada de 
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tributos ou contribuiçoes, e outros beneficios que corresparidam a tratarnento 
diferenciado. 

Art. 38° Deveräo set considerados na estimativa das receitas constantes no 
projeto de Lei Orçamentária, Os efeitos de propostas de alteraçoes na Iegislacäo 
tributária que estejam em tramitaçäo no Poder Legislativo Municipal. 

Parágrafo ünico: Caso as alteraçoes propostas nào sejam aprovadas, as 

dotaçães orcanientarias deverao set limitadas, na forma estabelecida nos art. 8 0  e 
90  da Lei Complementar N°. 101/00. 

Art. 391  Näo se constituirà renUncia de receita, 0 cancelarnento, mediante 
autorizaçâo legal, de créditos lancados e não arrecadados em exercicios anteriores 

e devidamente inscritos em Divida Ativa, cujos valores sejarn inferiores aos custos 
de cobrança, nos termos do art. 14, § 30, II da Lei Complementar NO 101100. 

CAPITULO IX 

Do contingenciamento de dotaçoes e limitaçao de empenho 

Art. 400  Ate trinta dias apOs a publicaçâo dos orçamentos, o Chefe do 

Poder Executivo deverá baixar, através de Decreto, a programação finariceira e o 
cronograma de execuçao mensal de desembolso. 

Parãgrafo Unico. As metas de resultado primãrio e nominal deverâo estar 
desdobradas em metas bimestrais, considerarido as previsOes de receitas e 

despesas fixadas. 

Art. 41° Caso seja verificado ao final de urn birnestre, que a realizaçâo da 

receita poderã näo comportar a cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal, o Poder executivo comunicará ao Poder Legislativo a montante das 

dotaçOes a serem limitadas par esse Poder. 

Art. 42° Os poderes Executivo e Legislativo promoveräo, por ato próprio e 
nos rnontantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitaçao de empenho e 

movimentaçâo financeira. 

§ 10 Na situaçâo prevista no "caput" deste artigo, as dotaçOes 

orcamentárias deverâo ser limitadas de forma proporcional as suas participaçöes no 

total das fixaçães orçamentárias, calculadas em termos percentuals. 

§ 20  Nâo poderao ser objetos de limitaço de empenho: 
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a) As despesas fixadas que tenham por finalidade, o pagamento de juros 
e encargos cia divida; 

b) As despesas necessérias ao cumprimento do percentual definido no 

art. 212 da Constituiçäo Federal, corn a manutençAo e desenvoMmento do 
ensino; 

c) As despesas corn açöes e serviços de saUde, necessérias ao 

cumprimento do art. 77 do ADCT da Constituiçâo Federal; 

d) As despesas corn a rernuneraçâo dos profissionais do magistérlo, cujo 

percentual se encontra estabelecido em Lei Federal que venha a substituir a 
Medida Provisória No. 336/2006. 

§ 3° Caso ocorra a necessidade de contingenciarnerito de dotaçOes, as 
Iirnitaçöes seguirão a seguinte ordem de prioridade: 

A) As despesas corn lnversöes Financeiras, desde que não sejam irnprescindiveis 
ao curnprirnento dos percentuais previstos nas letras "a" e "b" do parágrafo 
anterior; 

B) As despesas corn Investimentos, da mesma forma da letra "a" do presente artigo; 

C) Caso as limitaçoes de dotaçOes previstas nos itens anteriores sejarn insuficientes 
para a obtencâo dos resuttados previstos, deverao ser contingenciadas as 

dotaçoes relativas a Outras Despesas Correntes, desde que näo seja necessária 
a aplicacao minima em saUde e educacâo. 

CAPITULO X 
Dlsposiçoes Finals 

Art. 430  0 projeto de tel orçarnentária será encarninhado ao Poder 

Legislativo ate a dia 01 de outubro de 2017, para apreciaçao e votaçãa, e devolvido 

para sançâo pelo Chefe do Poder Executivo no prazo de 30 (trinta) dias, conforms 
art. 42 da Constituiçâo do Estado do Ceara. 

Art. 440  Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades 
integrantes da administração direta, componente dos orçarnentos fiscal e da 

seguridade social, inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente 

classificadas e contabilizadas no sistema financeiro central da Prefeitura no rnês em 
que ocorrer o respectivo ingresso. 
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Art. 45° São vedados quaisquer procedimeritos pelos ordenadores de 
despesa quo viabilizem a execuçâo de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária. 

Art. 46° 0 Poder Executivo poderá contribuir, através da aquisição direta do 
bens e serviços, cessão do pessoal ou repasse de recursos financeiros, para a 
custeio de despesas de competéncia do outros entes da Federação, mediante a 
celebração do convênio, acordo, ajuste ott congénere, conforme determina o art. 62 
da Lei ComplementarN° 101/00. 

Art. 47° 0 Podor Executivo podera celebrar convénios corn entidades 
assistenclais, educacionais, de saUde, culturais ou outras, desde quo não possuam 
finalidade lucrativa e qua sejarn idôneas. 

Art. 48° Se o projeto do tel orçamentária não for encaminhado para sançâo 
do Chefe do Poder Executivo ate 31 do dezembro de 2017, a programação dole 
constante poderã ser executada pare o atendimento des seguintes despesas: 

I - Pessoal e encargos socials; 
It - Pagamento do serviço da divida; 
Ill - despesas necessârias a prestação do serviços de saUde e de 

assistência social. 

Art. 49° A dospesa relative a doaçães e auxilios financeiros, efetuadas na 
forma da lei, nâo excedera, em percentual, a realizada em funçao da receita 
corrente liquida no exercicio financeiro do 2017, adicionada no incremento do 10% 
(dez por cento). 

Art. 500  Serão consideradas legais, as despesas corn multas, juros e outros 
acréscimos decorrentes do eventual atraso no pagamento do comprornissos por 
insuiiciencia de caixa e/ou necessidade de priorizacão do pagarnento do despesas 
imprescindiveis ao pleno funcionamento des atividades e execução dos projetos da 
adrninistraçao municipal. 

Art. 51 0  0 setor competente, apOs a publicação da Lei Orçamentâria Anual, 
divulgará por unidade orçamentária do cada órgão, [undo e entidade que integram 
Os orçamentos, os quadros de detalhamento da despesa, especificando a programa 
do trabalho, natureza da despesa a fonte de recursos. 

Art. 52° Esta Lei entrará em vigor na data do sua publicação, revogando-se 
as disposiçOes em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz, em 23 do maio de 2017. 
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